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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 354/2024

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação Esportiva 
de Astorga - AEA

 

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública a Associação Esportiva de Astorga- AEA

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 05 de junho de 2024.

                                                  Soldado Adriano José

                                                     Deputado Estadual

 

Justificativa:

A Associação Esportiva de Astorga-AEA tem por finalidade desenvolver ações que concorram para o desenvolvimento 
da prática esportiva e recreativa no Município de Astorga. A Associação visa proporcionar amizade e relacionamento 
sadio entre os adeptos do esporte e suas famílias; estimular a pratica esportiva entre as crianças, os jovens e adultos; 
proporcionar aos adeptos do esporte oportunidade de praticá-lo; colaborar com os órgãos oficiais na organização, 
desenvolvimento, pratica e direção das atividades esportivas; promover e estimular entre os associados à formação de 
novos dirigentes; promover e estimular o surgimento de novos técnicos e árbitros; prestar serviços à comunidade 
astorguense;

O legislador pretende ressaltar o trabalho realizado pela associação, visto que é de grande importância para a 
sociedade de Astorga. A associação realiza treinamentos esportivos como escolinha de Judô, escolinha Karatê, 
escolinha de atletismo/Paradesportivo, escolinha de futsal dentre outras modalidades que enriquecem o 
desenvolvimento de crianças e jovens na comunidade. 

Diante dos benefícios incontestáveis trazidos pela Associação Esportiva de Astorga ao Município de Astorga, é 
evidente a importância de seu reconhecimento como de utilidade pública. Esse reconhecimento permitirá a ampliação 
e continuidade das ações da Associação, garantindo que mais pessoas sejam beneficiadas e que o desenvolvimento 
da prática esportiva e recreativa no município continue a prosperar.

. 

Diante de todo o exposto solicitamos o apoio dos ilustres membros desta Casa Legislativa para a aprovação deste 
projeto de lei, reconhecendo a Associação Esportiva de Astorga como de utilidade pública e, assim, fortalecendo as 
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ações em prol da saúde, integração e bem-estar da comunidade de Astorga.

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSE

Documento assinado eletronicamente em 05/06/2024, às 15:03, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 354 e o 

código CRC 1A7E1F7A6F0B9FD
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AEA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE ASTO~GX:

CAPITULO I
DA DENOMINAÇAO, FINS E SEDE

Art. 1°, A ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE ASTORGA, AEA situada na
Rua Camilo Ramalho Mata, S/N, NESTA CIDADE DE Astorga-PR,é uma
ASSOCIAÇÃO CIVIL RECREATIVA, com personalidada jüífdica de Direito
Privado, SEM FINS ECONOMICOS, de caráter esportivo, com sede neste
Município de Astorga e Comarca De Astorga, Estado do Paraná, é constituída
de ilimitado numero de associados, pessoas físicas ou jurídicas e terá duração
por tempo ilimitado.

Art. 2°, A AEA tem por finalidade desenvolver ações que concorram
para o desenvolvimento da pratica esportiva e recreativa no Município de
Astorga, tendo como principais objetivos:

I - proporcionar amizade e relacionamento sadio entre os adeptos do
esporte e suas famílias;

li - estimular a pratica esportiva entre as crianças, os jovens e adultos;
III - proporcionar aos adeptos do esporte oportunidade de praticá-Io;
IV - colaborar com os órgãos oficiais na organização, desenvolvimento,

pratica e direção das atividades esportivas;
V- promover e estimular entre os associados à formação de novos

dirigentes;
VI - promover e estimular o surgimento de novos técnicos e árbitros;
VII - prestar serviços a comunidade astorguense;
VIII- promover competições a nível municipal, estadual e nacional.

§ 10, Para melhor cumprir seus objetivos, a Associação também atuará
de forma integrada com Instituições Públicas, Entidades Particulares e Grupos
Comunitários ligados ao esporte. .

§ 2°, A AEA não fará distinção de raça, condição social, credo, político
ou religioso, interesse político partidário ou qualquer outra.

Art. 3°, A personalidade jurídica da AEA é distinta da de seus
associados, que não são solidários.

Art. 4°, A AEA organizará, instalara e manterá, na medida do p,i:.:J
estabelecimento destinado ao abrigo de atletas do município ou ql~~~_



vieram jogar, bem como organizará e participara competições a nível mJ~fcip~í,
estadual nacional. '~;. t> :~'-'õ} t;\,m

L

Art. 5°, Para obter os recursos necessários á organização, instàjação,
ampliação e manutenção dos serviços a AEA fará promoções para angariar
donativos, recursos e contribuições e ainda poderá aceitar auxílios,
contribuições e doações, bem como firmar convênios com organismos ou
entidades publicas ou privadas, contanto que não implique em sua
subordinação a compromissos e interesses que conflitem com seus objetivos e
finalidades ou arrisquem sua independência.

Art. 6°, A AEA terá um Regulamento Interno que aprovado em
Assembléia Geral, disciplinara o seu funcionamento.

CAPíTULO 11
DAS CATEGORIAS DOS SÓCIOS

a) Sócio Fundador;
b) Sócio Efetivo;
c) Sócio Benemérito;

§ 10, São Sócio Fundadores todos aqueles que participarem e assinarem
o "Livro ou Lista de Presença" na reunião preparatória pra a organização e
fundação da AEA, seguindo-se a ATA do respectivo livro.

§ 2°, São Sócio Efetivos todos que requerem e forem aceitos na
associação da Assembléia Geral, em maioria simples, e se obriguem ao
pagamento de contribuições fixadas pela diretoria, destinadas e manutenção
dos serviços e atividades.

§ 3°, São Sócios Beneméritos os ex-presidentes e todo associado de
qualquer categoria que tenha prestado serviço de extraordinária valia para a
associação, conferido pela Assembléia Geral em maioria simples.

CAPíTULO 11I
DOS ASSOCIADOS, SEUS DEVERES E DIREITOS

a) Prestigiar a AEA, respeitando as disposições estatutárias,
regimentais e a s decisões da Diretoria, cooperando PÜase
engrandecimento financeiro, material e social;

b) Colabora com a AEA, apresentando planos e sugestões ~Ihe
pareçam úteis;~~ __--- ... ~:=--

c) P~rticipar das Assembléias, sempre que convocados;



d) Aceitar e desempenhar com dignidade e ssm qualquer irífê'ré~~e
pessoal ou político, os cargos a que forem eleitos;

e) Comunicar mudança de endereço residencial ou comercial;
f) Recorrer sobre atos da Diretoria;
g) Não se pronunciar, na qualidade de associado, sobre temas de

ordem político-partidário ou religioso.

a) Votar e ser votado;
b) Propor sugestões de interesse geral;
c) Solicitar esclarecimento aos dirigentes quando os atos e

resoluções da Diretoria Ihes pareçam desviar-se das disposições
deste Estatuto;

d) Apresentar novos associados;
e) Requerer a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, a

pedido de 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus
direitos.

Parágrafo Único: perdera a qualidade de associado todo aquele que
infringir as disposições do presidente do Estatuto, ou, a critério da Diretoria,
aquele que deixar de contribuir pelo período de 01 (um) ano.

CAPíTULO IV
DAS PENALIDADES

Art. 10°, As infrações ao disposto neste Estatuto e regulamentos em
vigor serão passiveis das seguintes penalidades: advertência por escrito,
suspensão de ate um ano e desligamento.

§ 10
, caberá advertência que escrito por falha primaria ou razoável

relevância, sendo aplicada sumariamente pelo Presidente da Associação.
§ 20

, caberá suspensão de ate um ano, aplicada com deliberação da
maioria simples da Diretoria, ao sócio que:

a) Reincidir em infrações já punidas com advertência por escrito;
b) Atender contra o conceito da AEA, por ações ou omissões;
c) Promover discórdia entre os associados, atendendo contra a

disciplina e/ou ordem social;
d) Faltar com respeito a qualquer membro da Diretoria, no exercício

de suas funções, bem como a representantes desta.

§ 3·, é passível de eliminação do quadro associativo, com ~ÇãO
da maioria simples da Assembl' . Gral, o sócio que: .__ --~-----



a) Reincidir em infrações enquadradas no parágrafo anterior;
b) For condenado em sentença criminal transitada em julgado;
c) Os que forem julgados por infrações gfaV6S par:a com

independente se reincidente ou não.
a AF!.A,

Art. 110, das aplicações das penalidade caberá recurso no prazo de
10(dez) dias a contar da notificação.'

§ 10, o recurso devera ser dirigido ao Presidente da AEA.
§ 2°, O JULGAMENTO DO RECURSO SERÁ EFETUADO PELA

Assembléia Geral Ordinária, ou conforme o caso, Assembléia Geral
Extraordinária convocada para este fim.

Art. 12°, A readmissão de sócio excluído só será permitida se aprovada
pela maioria de 2/3 dos votos da Assembléia Geral.

CAPíTULO V
DA DIRETORIA E SUAS ATRIBUiÇÕES

Art. 13°, A organização administrativa da AEA compreende os seguintes
órgãos, cujas Atribuições são definidas legal e estatutariamente;

I - Assembléia Geral;
11 - Diretoria;
111- Conselho Fiscal

Art. 14°, A AEA será administrada por uma Diretoria, eleita pelos sócios
em Assembléia Geral Ordinária e será constituída pelos seguintes cargos;

a) Presidente;
b) Vice- Presidente;
c) Secretario;
d) Vice- Secretário;
e) Tesoureiro;
f) Conselho Fiscal. '

Art. 15. Compete a diretoria a administração da AEA, com as atribuições
e os poderes que a lei lhe confere e ainda:

a) Elaborar proposta de regimento interno e as alterações que se
tornarem necessárias, submetendo-as a Assembléia Geral-

b) Elaborar o plano anual de atividades;
c) Entrosar-se com instituições publicas e privada utua

COlaboraçãO~



d) Baixar normas sobre a organização e funcionamento da'AEA, \\"'iCC:í"t'li.

podendo, inclusive criar órgãos de apoios tais como Di(etorja\"":">~i'"
,- .- ._"....,:."',_"".,t."',.: •••.•.;.~

Executiva, Divisão, Seção, etc., para atendimento da demanda ..
dos serviços, "~n

e) Decidir sobre aplicações financeiras, ouvindo o Conselho Fiscal,
desde que tais operações se revistam de segurança e liquides.

f) Administrar e zelar pelos, bens, direitos e interesses da AEA,
observando e fazendo observar as disposições previstas neste
Estatuto;

g) Elaborar o Orçamento, o Balanço Geral de Contas da AEA;
h) Criar comissões especiais para o exame dos assuntos que

julgaram necessários a consecução dos adjetivos sociais;
i) Contratar os profissionais necessários a execução dos serviços

da AEA, bem como dispensá-Ios, se for o caso;
j) Nomear administradores e procuradores;
k) Propor à assembléia Geral a aquisição, a venda ou alienação de

bens moveis ou imóveis de valor elevado.

§ 10. Para o desempenho das atividades que levem ao cumprimento de
suas finalidades e objetivos, a Diretoria da AEA poderá preencher o seu quadro
funcional com técnicos, cedidos por órgãos públicos municipais, estaduais ou
federais, via Termo de Cessão.

§ 2°. O mandato da Diretoria da AEA será de 02 (dois) anos, coincidindo
com o ano civil (1° de janeiro a 31 de dezembro), podendo haver recondução.

Art. 16. Ao Presidente compete:
I - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e das Assembléias

Gerais, com voto de desempate;
li - Representar a AEA ativa e passivamente em juizo e fora dele, bem

como nas relações com terceiros, podendo para tal fim, construir mandatário;
111 - Autorizar as despesas, visar documentos da Tesouraria, passar

recibos e dar quitações, em conjunto com o Tesoureiro;
IV - Rubricar os livros-caixa de donativos e de registro de associados;
V - Firma acordos, contratos, convênios e documentos de

responsabilidade da AEA, com anuência da Diretoria e membros do Conselho
Fiscal, sempre assinando em conjunto com o Tesoureiro;

VI - Movimentar contas e recursos da AEA, em conjunto com o
Tesoureiro;

VII - Apresentar anualmente, por ocasião da Assembléia Geral
Ordinária, Relatórios das Atividades da AEA do exercício anterior; ~

VIII - Receber ou autorizQrque sejam recebidos quais quer xílio ou
subvenções oriundas tanto de entidades públicas, autárquicas ou p icular s;



· IX - Contratar, dispensar e autorizar afastamento de funcionários,tiem:;:·ç~~;:rr;c
co.mo designar pessoas para ocupar cargos, funções ou comissões de trabalhq. '" ,
de acordo com as necessidades da AEA;

'x - Nomear e constituir Diretores Executivos e Procuradores;
XI - Elaborar o Plano de Trabalho Anual da AEA, em conjunto com os

membros da Diretoria;
XII - Fazer delegações de competência aos Diretores, Chefes de

Serviços e funcionários, quando fizer necessário.

§ 10
• A Presidência deverá obrigatoriamente ser desempenhada por um

membro residente e pertencente ao Município de Astorga.
§ 20

• Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nos seus
encargos, substituindo-o em suas faltas ou impedimentos.

Art. 17. Compete ao Secretario:
1- Secretariar reuniões e Assembléias;
11 - Lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais;
111 - Promover a divulgação dos serviços da AEA, objetivando sua

integração na comunidade;
V - Apresentar ao Presidente, em tempo hábil, (odos os documentos

que devem ser assinados
VI - Reponsabilizar- se pelo o zelo e guarda de toda documentação da

Entidade;
VII - Organizar e manter atualizado o cadastro dos associados da AEA.

Parágrafo Único: Compete ao Vice-Secretário auxiliar o Secretario nos
seus encargos, substituindo - em suas faltas ou impedimentos.

Art. 18. Compete ao 10 Tesoureiro:
1 - Supervisionar a recita e a despensa, procurando convergir recursos

da comunidade, para serviços da AEA;
11 - Visar às autorizações de despesas feitas pelo Presidente, passar

recibos e dar quitações, sempre em conjunto com o Presidente;
111 - Assinar convênios, contratos e documentos de responsabilidade da

AEA, sempre em conjunto com o Presidente.
IV - Elaborar prestação de contas e balancetes semestrais para

apreciação do Conselho Fiscal;
V - Escriturar o livro caixa;
VI - Apresentar nas reuniões de Diretoria, do Conselho Fiscal e nas

Assembléias Gerais, posições financeiras da AEA;
VII - Manter todo o numerário em estabelecimento ofici éle cre ito;
VIII- Organizar e manter o cadastro dos bens patrimon ais da A A.



Art. 19. Em caso de renuncia ou morte de qualquer membro ':da
Diretoria, esta designara seu substituto entre os sócios efetivos, devendbo
indicado exercer as respectivas funções ate o termino do mandato do
substituto.

CAPíTULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Art. 20. O conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos,
com mandato de 02 (dois) anos e eleitos por ocasião da Assembléia Geral que
eleger a Diretoria da AEA, podendo ser reeleitos.

§ 10
• O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da

Diretoria;
§ 20

• Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo
suplente ate seu término.

Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal:
I. Examinar, a qualquer tempo, os livros de escrituração e demais

documentos da AEA, devendo o Presidente fornecer-lhe todas as
informações necessárias ao bom desempenho de suas funções;

11. Examinar o intervalo, analisando o balanço geral, o balancete
semestral e todas as demais contas da AEA apresentadas pelo
Tesoureiro, opinando a respeito.

111. Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem
solicitados;

IV. Auditar, fiscalizar e opinar sobre as contas da AEA;
V. Examinar e emitir parecer sobre o Plano Anual de Trabalho e o

Relatório de Atividades apresentando pelo Presidente por ocasião
da Assembléia Geral ordinária;

VI. Verificar a legalidade da aplicação dos Recursos Financeiros da
AEA;

VII. Reuni-se em caráter ordinário, a cada semestre e,
extraordinariamente, quando convocadG !Jela Diretoria, com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para deliberar
sobre matéria de sua competência.

Art. 22. As atividades dos Diretores e Conselheiros Fiscais bem como
as dos associados, serão inteiramente, gratuitas, sendo-Ihes vedado o
recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem, sob
qualquer forma ou pretexto.

Art. 23. A AEA reger-se-á pelos princípios Qalidade,
imp~, moralidade,publicidade,economicídadeeya eflc" "--=-



Art. 24. A AEA adotara praticas de gestão administrativa, necessáfta~'
e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefiçios,
ou vantagens pessoais, ate parentes do terceiro grau, ou em favor de pessoas
jurídicás vinculadas em decorrência da participação no processo decisório.

Art. 25. Na prestação de contas, a AEA observara as seguintes
normas:

a) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e
das normas brasileiras de contabilidade;

b) Que se de publicidade por qualquer meio eficaz, no
encerramento do exercício fiscal, ao reiatorio de atividades e das
demonstrações financeira da AEA, incluindo-se as condições
negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os á
disposição pra exames de qualquer cidadão;

c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos
independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais
recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em
regulamento;

d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem
publica recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Publico será feita conforme determina o parágrafo
único do Artigo 70 da Constituição Federal.

Art. 26. A AEA não distribuirá lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma.

Art. 26. As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão
aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos
institucionais, dentro do território nacional.

CAPíTULO V
DOS COOPERADORES E CORPO TÉCNICO

Art. 28. Para auxiliar a AEA no alcance de seus objetivos, fica criado o
Grupo dos Voluntários, representados por pessoas que se inscreverem na
Associação, com finalidade de prestar determinadas atividades esportivas,
trabalhos técnicos de transmissão de conhecimentos e outras colaborações
nos serviços mantidos pela AEA ou a ela ligados por suas finalidades.

Art. 29. Haverá uma Diretoria Técnica, subordinada a Diretoria da AEA,
composta de médicos, psicólogos, pedagogos, advogados, sociólogos,
enfermeiros assistentes sociais, educadores familiares, profes , au ·liares
de direção, etc., cuja função será de cooperar na parte t' cnica, cientifica e
administr~tiva dos serviços, de a ordo com os interesses ~a ins I UI a



CAPíTULO VI
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 30. A Assembléia Geral é o órgão soberano de deliberação da
AEA, sendo legais suas decisões quando tomadas por 1/3 (um terço) dos
associados efetivos em pleno gozo de seus direitos sociais.

Art. 31. Compete à Assembléia Geral:
I - Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;
11 - Decidir sobre reformas no Estatuto;
11 - Decidir sobre a extinção da AEA;
IV - Decidir sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir,

hipotecar ou permutar bens patrimoniais;
V - Aprovar regulamentos e o Regimento Interno;
VI - Aprovar anualmente as contas e atos praticados pela Diretoria,

relativos ao exercício social findo, deliberando sobre relatórios e balanços da
APMI;

VII - Aprovar o Plano de Trabalho Anual da AEA;
VIII - Referendar as decisões da Diretoria da AEA, sobre os casos

omissos neste Estatuto.

Art. 32. Haverá anualmente uma Assembléia Geral Ordinária, e/ou
quando do término do mandato da Diretoria da AEA, para a leitura e apreciação
do Relatório de Atividades e dos Demonstrativos de Rer.eitas e Despesas do
ano anterior e apresentação do Plano de Trabalho do exercício vigente, bem
como para discutir e homologar as contas e o Balanço aprovado pelo Conselho
Fiscal.

Parágrafo Único. Os demonstrativos de receita e despesas anuais
serão publicados por órgãos da imprensa, e também em Edital afixado em
locais públicos para conhecimento de terceiros.

Art. 33. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de
edital afixado na sede da AEA e em locais públicos, por circulares ou outros
meios convenientes, devendo constar no edital, dia, horário e local da
realização, além da pauta da reunião com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias.

Art. 34. A Assembléia Geral se reunirá Extraordinariamente quando
necessário, mediante convocação do Presidente, do Conselho Fiscal ou
requerimento de 1/3 (um terço) dos associados efetivos, em pleno gozo de
seus direitos sociais~os quais especificarão os motivos da convoca?!

Parágrafo Unico. A Assembléia Geral Extraordinária só ~rá tratar
dos assu os para os quais f . onvocada. ---~,



Art. 35. As Assembléias Gerais Ordinárias se realizarão sem'Êl':
presença de no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos associados 'em
priméira convocação, e com qualquer número em segunda convocação, que
ocorrerá 30 (trinta) minutos após a primeira.

Art. 36. O Edital de Convocação da Assembléia Geral será divulgado
15 (quinze) dias antes da data da eleição.

Art. 37. O registro das Chapas, com ausência expressa dos
candidatos, se fará na Secretaria da AEA por Chapa integrada por Diretoria e
Conselho Fiscal, conforme. O requerimento, contendo o nome dos candidatos
e respectivos cargos, deverá ser protocolado até 10 (dez) dias antes da data da
eleição.

Parágrafo Único. Serão considerados elegíveis, somente os sócios
efetivos que estiverem em pleno gozo de seus direitos.

Art. 38. Compete à Diretoria, até 15 (quinze) dias após o término do
prazo para registro das Chapas de Candidatos, verificar sua regularidade, bem
como decidir sobre eventuais impugnações apresentadas no prazo de 2 (dois)
dias.

§ 1°. A confecção da cédula observará a ordem de inscrição.
§ 2°. A mesa receptora será composta de três membros nomeados

pela Diretoria.

Art. 39. Para a instalação da Assembléia Geral Efetiva, será exigido
em primeira convocação, quorum de 50% + 1 (cinqüenta por cento mais um)
dos associados, com direito a voto; e em segunda com qualquer número de
associados, após intervalo de 30 (trinta) minutos da primeira convocação.

Art. 40. A posse dos membros eleitos para a Diretoria e Conselho
Fiscal, será realizada em reunião solene, que ocorrerá até 15 (quinze) dias
após a eleição. Na Assembléia Geral de posse, devendo-se lavrar a Ata em
livro próprio, firmado por todos os membros empossados e demais presentes
na Assembléia e posterior registro no Cartório de Títulos e documentos.

CAPíTULO VIII
DO PATRIMÔNIO, RECURSOS E MANUTENÇÃO

Art. 41. O patrimônio da AEA será constituído de
imóveis, veículos, semoventes, ações e apólices de dívida pú



;;J~~"
Art. 42. A AEA organizará seu patrimônio e cc~stituirá ré~or~spara,

manutenção, observando os princípios gerais de economia e finanÇ~s:::~Om'dS.' .
segui,nteselementos: \

a) Mensalidade e contribuição dos associados;
b) Trabalho da Diretoria, associados e colaboradores;
c) Donativos, contribuições eventuais legais;
d) Convênios, auxílios e subvenções federais, estaduais,

municipais e autárquicos;
e) Produtos de campanhas;
f) Rendas de aluguéis;
g) Contribuições eventuais.

§ 1°. As rendas provenientes de aplicações financeiras, aluguéis e de
bens patrimoniais, serão revertidos integralmente para a manutenção das
atividades da própria AEA.

§ 2°. Os saldos verificados nos exercícios financeiros não poderão ser
capitalizados a custo de redução ou deficiência do serviço.

Art. 43. No caso de extinção ou dissolução da AEA, o acervo que de
direito lhe pertencer bem como o patrimônio líquido será destinado à outra
entidade sem fins lucrativos congênere, com personalidade jurídica própria,
que deverá utilizar para os mesmos fins de apoio ao esporte.

CAPíTULO IX
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 44. A AEA presta serviços permanentes e sem qualquer
discriminação de clientela e nem terá interesses políticos partidários.

Art. 45. A AEA só poderá ser extinta por deliberação da Assembléia
Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, mediante
decisão de 2/3 (dois terços) de seu quadro associativo, devendo na mesma
Assembléia ser eleita a equipe liquidante, que será composta por 10 (dez)
membros escolhidos dentre os associados para conduzir a solvência, cujo
remanescente será destinado a uma instituição congânere, conforme preceito
ou artigo 43 deste estatuto.

Art. 46. Os exercícios financeiros e sociais da AEA findarão em 31 de
dezembro de cada ano.

Art. 47. Será comemorativo o dia 22 de Novembro de c da a ,data
da fundação da AEA.



":'>.~i·._"'/,,"~:",
Art. 48. O presente Estatuto somente poderá ser modificado mEf~âri\E;:,\f) "';;;10'i;~

proposta da Diretoria Social com a anuência da maioria dos ass.O~iª~Os
presel1tesna Assembléia Geral Extraordinária, convocada para esse firi'\~s

Art. 49. Os casos omissos neste Estatuto serão interpretados. e
decididos pela Diretoria Social e referendados pela Assembléia Geral.

Art. 50. Fica eleito o Foro da Comarca de Astorga, Estado do Paraná,
para dirimir qualquer questão oriunda do presente Estatuto, bem como para
litígios que eventualmente possam ocorrer vinculados a AEA.

O presente estatuto, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária,
realizada no dia 25 de Novembro de 2013, entrando em vigor após registro no
Cartório de Registro de Títulos e Documentos do Registro Civil de Pessoas
Jurídicas da Comarca de Astorga, Estado do paraná.. ~\

~':i~ 'f.{~\',
.~""* \f'\.'\ ." •.'

~\'J~~>'oV''''
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA DE ASTORGA
CNPJ: 19.630.874/0001-50 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 05:45:36 do dia 07/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/10/2024.
Código de controle da certidão: 2144.ABA1.BF0E.FC65
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



�������������		 

��������������������������������������������������



����������� !��
�!�
��
"� 
������������������������#����������� $!������$�%����
���& 	�	

'()*+,-./01/23,4-5/03/654-03/03/7-(-,8

21(4)093/:)*1(-4;()-

<==>2?<@A>/6=7>B'?C</D6/<='>BE<

2F7G/FHI/JKLMNOLPQRSOOOJTUO

VWXY#WZYZ��ZY�����WZ[\��B626]?̂6F'>/D6/B62_B=>=/7̀ ]:?2>=a/̂6D?<F'6/2>FCbF?>a/'6B̂ >/D6
7<B26B?<a/2>F'B<'>/D6/E6='A>/>_/?F='B_̂ 6F'>/2>FEbF6B6

c�26B'?d?2<D>��XY�V\�eY�Z\�Y��
�fg��ZY�#�W��\e�#�e�X�Y���h�YZiY#�Xj�		k��Z��	g�	�����g����Z\h�Y��h

��f���h�liWX��h�Z\���lWe�X�\�WX���X\�Z\���WmiXY#�Z���\X�Yh��ni��\�<==>2?<@A>/6=7>B'?C</D6
<='>BE<��h�o��e�hW�iYp[\�B6E_:<B��Y�Y�����mWe�X�\�Z�����i�h\h��qm#W�\h


C<:?D<D6I�����WZ[\�ro#WZY�Y�c�\�ZWY�������������e�ZWYX���Yi��X�W�Yp[\�rWY�WX���X����e
sss
���
��
l\r
m�


����WZ[\��t��ZWZY��\e�mYh��XY�WXh��ip[\�X\�eY�WrY�u����	�


������������������������������
���������

�v�"�����!��������OwwQLx?2:LJRMO
�%�����%�OQSOwSwOwR�y��OPIJJIOJ

Z����������%��������z��%����"���
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Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual:

Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de
convênio, acordo ou contrato.

 
As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de
recursos financeiros da administração estadual;
Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
Concessão de auxílios e subvenções;
Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;
Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
Inexista pendência passível de registro, ou;
Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

 

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (19.630.874/0001-50).

Digite o CPF ou CNPJ: 19.630.874/0001-50

Código de controle da imagem abaixo:

Gerar nova imagem

Continuar  Limpar

 

Estou Inscrito?



DECLARAÇÃO  

Para atender aos requisitos do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro 

que tenho conhecimento das atividades e da relevância dos serviços prestado 

pela Associação Esportiva de Astorga- AEA, sem fins lucrativos, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 19.630.874/0001-50, com sede na Rua. Camilo Ramalho 

Mata s/n Astorga/PR, a qual solicita a concessão do título de utilidade pública. 

Declaro que os documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo 

único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013.  

 

 

Curitiba, 06 de junho de 2024. 

 

Soldado Adriano José 

Deputado Estadual 



















































MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA DE ASTORGA
CNPJ: 19.630.874/0001-50 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 05:45:36 do dia 07/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/10/2024.
Código de controle da certidão: 2144.ABA1.BF0E.FC65
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual:

Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de
convênio, acordo ou contrato.

 
As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de
recursos financeiros da administração estadual;
Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
Concessão de auxílios e subvenções;
Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;
Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
Inexista pendência passível de registro, ou;
Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

 

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (19.630.874/0001-50).

Digite o CPF ou CNPJ: 19.630.874/0001-50

Código de controle da imagem abaixo:

Gerar nova imagem

Continuar  Limpar

 

Estou Inscrito?



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 16100/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 10 de junho de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 354/2024.

 

 

Curitiba, 10 de junho de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 10/06/2024, às 15:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16100 e o 

código CRC 1A7A1B8B0B4A4FD
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 16263/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 17 de Junho de 2024.

 

 

Cristiane Celto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 17/06/2024, às 15:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16263 e o 

código CRC 1F7D1D8F6A4F8CC
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 16290/2024

Projeto de Lei n°: 354/24

Interessado: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE ASTORGA - AEA

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) certidão liberatória atualizada do Tribunal de Contas; 

2) declaração do deputado autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades e da 
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública e queos 
 documentos juntados  conferem com os  originais ( Ação 291-Tipo: 26- Modelo 45); 

3)  ata de posse da diretoria averbada no registro do ato constitutivo, contendo a qualificação 
completa da diretoria eleita;

4) cópia da Lei  que  concedeu o Título de Utilidade Pública  Municipal  pra  a  entidade no município 
sede. 

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 17 de Junho de 2024.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 17/06/2024, às 17:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16290 e o 

código CRC 1C7A1F8B6B5C6CF
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DECLARAÇÃO Nº 103/2024

Para atender aos requisitos do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades 
e da relevância dos serviços prestado pela Associação Esportiva de Astorga- AEA, sem fins lucrativos, devidamente 
inscrita no CNPJ sob nº 19.630.874/0001-50, com sede na Rua. Camilo Ramalho Mata s/n Astorga/PR, a qual solicita 
a concessão do título de utilidade pública. Declaro que os documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º 
parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013. 

 

 

Curitiba, 21 de junho de 2024.

 

Soldado Adriano José

Deputado Estadual

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSE

Documento assinado eletronicamente em 21/06/2024, às 14:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 103 e o 

código CRC 1F7D1A8B9F9E0AA
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE ASTORGA

CNPJ Nº: 19.630.874/0001-50

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE
ASTORGA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 09/08/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 2038.LWVO.9234
Emitida em 10/06/2024 às 10:54:52

Dados transmitidos de forma segura.

24/06/24, 11:30 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=19630874000150 1/1
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INFORMAÇÃO Nº 16377/2024

Autor: :DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSE

Interessado: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DE ASTORGA - AEA

Projeto de Lei n°: 354/2024      

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 24 de Junho de 2024.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 24/06/2024, às 15:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16377 e o 

código CRC 1C7E1A9C2D5A4BE
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DESPACHO - DL Nº 10305/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 24/06/2024, às 19:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10305 e o 

código CRC 1D7E1C9F2D5A4DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 526/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 354/2024

PL Nº 354/2024

AUTORIA: DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação Esportiva de Astorga 
- AEA

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, autuado sob o nº 354/2024, visa conceder o 
Título de Utilidade Pública à Associação Esportiva de Astorga – AEA.

Em sua justificativa, o autor declara que a entidade presta um relevante trabalho à sociedade, prestando serviços à 
comunidade através de ações que contribuam para o desenvolvimento da prática esportiva e recreativa no Município, 
proporcionando amizade e relacionamento sadio entre os adeptos do esporte e suas famílias, estimulando a prática do 
esporte, colaborando com os órgãos oficiais na organização de atividades esportivas e promovendo a formação de 
novos dirigentes, técnicos e árbitros.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente Comissão que, em suma, 
se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições, além de, no caso de declarações de Utilidade Pública de entidades civis, em consonância 
com seu inciso VII, alínea “g”, também manifestar-se quanto ao seu mérito. Vejamos:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade,

adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

(...)

VII - manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

(...)

g) declaração de utilidade pública de entidades civis. 

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
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analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a propositura de Projetos, verifica-se que o Projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, 
§1º do RIALEP, que garante a iniciativa a qualquer Deputado Estadual. Seguindo a mesma orientação, a Constituição 
do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada que inclusive delineou a acima citada. 

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade conceder o Título de Utilidade Pública à Associação Esportiva de 
Astorga – AEA.

Sobre o tema, a Lei 17.826/2013 regulamentou a concessão e manutenção de Títulos de Utilidade Pública à entidades 
no Estado do Paraná. Da análise da documentação juntada e da justificativa do autor, conclui-se que o Projeto em tela 
preenche os requisitos constantes nos artigos 1º e 2º da referida Lei, quais sejam:

Art. 1°. O Título de Utilidade Pública será concedido por Lei a entidades que 
comprovem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo Estatuto 
registrado no Estado do Paraná.

I - ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou que 
exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado;

II - ter personalidade jurídica há mais de um ano;

III - ter finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de saúde, de 
pesquisa científica, de esporte, de proteção ao meio ambiente ou de proteção 
animal, desde que comprovado o interesse público das atividades 
desenvolvidas, prestando serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à 
coletividade nos termos do respectivo Estatuto.

IV - não ter fins lucrativos, não distribuir lucros, bonificações, dividendos ou 
quaisquer outras vantagens aos seus associados, fundadores ou mantenedores 
e ter o respectivo patrimônio aplicado na consecução do objetivo social;

V - gestão administrativa e patrimonial que garanta e preserve o interesse 
público;

VI - que no caso de dissolução, a destinação do patrimônio será à entidade 
congênere ou ao Poder Público que efetuou a respectiva doação.

§1° As entidades de que trata este artigo deverão obedecer ao princípio da 
universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou à categoria profissional.

Art. 2°. O processo de instrução do Projeto de Lei de Utilidade Pública deve 
conter ainda:

I - certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal e 
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Certidão Liberatória do Tribunal de Contas;

II - declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de 
verbas públicas e, em caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a 
destinação dada;

III - declaração do autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das 
atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública;

IV - relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, assinado pela 
diretoria da instituição, comprovando fim público de prestação de serviços úteis 
à coletividade;

V - ata da última assembleia geral e ata de posse da diretoria averbada no 
registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa da diretoria eleita;

VI - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, 
atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a instituição 
presta serviços de relevante interesse público, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser 
remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados 
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região 
correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão 
de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso de fundações.

A instituição contemplada é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais 
de um ano, que atende os interesses de toda a população através de ações que contribuam para o desenvolvimento e 
o estimulo da prática esportiva e recreativa no Município, bem como para a formação de novos dirigentes, técnicos e 
árbitros.

O seu Estatuto traz a previsão de não remuneração de seus dirigentes, da destinação do seu patrimônio, além de 
preencher os requisitos impostos pelo Capítulo II do Título III do Código Civil, que trata da constituição das 
associações. 

Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação e, no 
que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito 
estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa e impostos pela Lei 17.826/2013.
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Curitiba, 02 de julho de 2024

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Relator

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 15:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 526 e o 

código CRC 1A7B1E9B9E4A3AB
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INFORMAÇÃO Nº 16658/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 354/2024, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 2 de julho de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 2 de julho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 16:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16658 e o 

código CRC 1A7F1A9F9F4D6BB
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DESPACHO - DL Nº 10452/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 16:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10452 e o 

código CRC 1A7F1F9B9A4A6AC
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